S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo n.º 61/2005 de 20 de Outubro de 2005
Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 42/2002/A, de 23 de Dezembro, que aplicou à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.º 8-B/2002, de 15 de Janeiro, estabeleceram-se as regras destinadas a assegurar a inscrição das entidades empregadoras no sistema de solidariedade e segurança social e a gestão do processo de cobrança e pagamento das contribuições e quotizações devidas à segurança social.

Nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2003/A, de 1 de Abril, o Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, através dos seus órgãos e serviços competentes, actua em representação do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

Visando a obtenção de uma maior eficácia na coordenação da movimentação e aplicação dos recursos provenientes da cobrança das contribuições devidas à segurança social, é necessário que tais recursos financeiros sejam rapidamente convertidos em disponibilidades. 

A alínea b) do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42/2002/A, de 23 de Dezembro, prevê que o pagamento dos valores devidos a título de contribuições, quotizações e ou juros de mora possa ser efectuado nas tesourarias dos serviços dos Centros de Prestações Pecuniárias.

Contudo, para prossecução do objectivo acima definido, deve proceder-se ao alargamento do universo de contribuintes cujas prestações deverão ser pagas junto das instituições de crédito.

Nestes termos, determino:


1. Os pagamentos das contribuições devidas pelas entidades empregadoras, cujo valor seja superior a 150,00€ (cento e cinquenta euros), devem ser efectuados nas instituições de crédito que tenham celebrado protocolo com a Segurança Social da Região.

2. Podem ser efectuados pagamentos, em numerário, nas tesourarias dos serviços dos Centros de Prestações Pecuniárias quando a quantia a pagar for igual ou inferior a 150,00€ (cento e cinquenta euros), no caso das contribuições devidas pelas entidades empregadoras.

3. Tratando-se de contribuições devidas pelos trabalhadores independentes, do serviço doméstico, abrangidos pelo seguro social voluntário e produtores agrícolas, os pagamentos podem ser efectuados em numerário, nas tesourarias dos serviços dos Centros de Prestações Pecuniárias, independentemente do valor.

4. O pagamento pode ser efectuado mediante cheque emitido à ordem do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, até ao limite fixado em 1.

5. O pagamento pode ainda ser efectuado mediante cheque visado emitido à ordem do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, sem limite de valor, no caso de contribuições devidas pelos trabalhadores independentes, do serviço doméstico, abrangidos pelo seguro social voluntário e produtores agrícolas.

6. É revogado o Despacho Normativo n.º 12/2005, de 3 de Março.

7. O presente Despacho Normativo entra em vigor no dia 1 de Outubro de 2005.

28 de Setembro de 2005. - O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha.
